
O Órgão Especial, na 8ª Sessão Virtual Administrativa, iniciada às 15 h do dia 13 de maio de 2026 e encerrada às 14h59min
do dia 20 de maio de 2026, por votação unânime, referendou a Resolução, nos termos do voto do Desembargador Relator.
Republicada por incorreção (*)
RESOLUÇÃO-GP Nº 31, DE 23 DE ABRIL DE 2026.
Código de validação: 04C3492712
RESOL-GP - 312026
( relativo ao Processo 221222026 )

Institui e disciplina o Juiz das Garantias no âmbito das Comarcas do Interior do Estado do Maranhão e dá outras providências.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e
CONSIDERANDO as alterações da Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019, que alterou a legislação processual penal para
prever a implementação dos Juízes das Garantias;
CONSIDERANDO a autonomia dos tribunais de Justiça na organização de suas secretarias e serviços auxiliares e dos juízos
que lhes forem vinculados, conforme preceitua oart. 96, inciso I, alínea b, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 e nos arts. 76, inciso II e III, 78 da Constituição do Estado do Maranhão;
CONSIDERANDO o disposto noart. 15-A da Lei Complementar Estadual nº 14, de 17 de dezembro de 1991, que possibilita ao
Tribunal de Justiça, mediante resolução, fixar a distribuição de competência de varas e propor a redistribuição dos feitos em curso
na comarca;
CONSIDERANDO o julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) nº 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305, com a
declaração da constitucionalidade da instituição do juiz de garantias no ordenamento jurídico brasileiro;
CONSIDERANDO que, nos termos da decisão proferida pelo STF nos autos da ADI nº 6298, em conjunto com as ADIs nº 6299, nº
6300 e nº 6305, foi estabelecido prazo para a implementação e o efetivo funcionamento do Juiz das Garantias nos Tribunais de
Justiça, em conformidade com as diretrizes do Conselho Nacional de Justiça – CNJ;
CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 213, de 15 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a apresentação de toda pessoa presa à
autoridade judicial e a realização das audiências de custódia;
CONSIDERANDO que a Resolução CNJ nº 487, de 15 de fevereiro de 2023, a qual institui a Política Antimanicomial do Poder
Judiciário e estabelece procedimentos e diretrizes para implementar a Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com
Deficiência e a Lei nº 10.216/2001, no âmbito do processo penal e da execução das medidas de segurança, prevê em seus arts. 4º
a 8º o fluxo a ser observado nas audiências de custódia de pessoa com indícios de transtorno mental ou qualquer forma de
deficiência psicossocial;
CONSIDERANDO o contido na Resolução CNJ nº 562, de 3 de junho de 2024, que institui diretrizes de política judiciária para a
estruturação, implantação e funcionamento do Juiz das Garantias no âmbito da Justiça dos Estados;
CONSIDERANDO que o art. 2º da Resolução CNJ nº 562, de 3 de junho de 2024, faculta aos tribunais a adoção dos modelos
previstos nos arts. 4º e 5º do mencionado ato normativo;
CONSIDERANDO, ainda, que o §1º do art. 2º da mencionada Resolução admite expressamente que os modelos são opções
exemplificativas e orientativas, ou seja, os tribunais podem aplicar outros modelos de organização;
CONSIDERANDO que nos termos da Resolução CNJ nº 562, de 3 de junho de 2024, o instituto do juiz das garantias implica a
cisão funcional de competência e demanda a adaptação das estruturas de organização judiciária;
CONSIDERANDO a necessidade da definição de regras objetivas para a investidura de magistradas e magistrados para o
exercício da competência jurisdicional de Juiz das Garantias nas Comarcas de Entrância Inicial e Intermediária do Estado do
Maranhão, e nas Comarcas de Entrância Final que ainda não possuam Centrais de Garantias Especializadas instaladas;
CONSIDERANDO, por fim, o advento da Lei 15.358, de 24 de março de 2026, publicada no Diário Oficial de 25 de março de 2026,
que em seu art. 38, alterou a redação do art. 3º-B e art. 310 do Código de Processo Penal, prevendo que o Juiz das Garantias
deverá promover a realização de audiência de custódia, por meio de videoconferência em tempo real, com a presença do acusado,
seu advogado constituído ou membro da Defensoria Pública e o membro do Ministério Público;
CONSIDERANDO que o prazo para prestação de informações ao Conselho Nacional de Justiça – CNJ acerca da implantação do
Juiz das Garantias, com a indicação do modelo adotado e a comprovação de seu efetivo funcionamento, encerra-se em 15 de
maio de 2026, o que impõe a adoção de providências em caráter de urgência,
RESOLVE, ad referendum do Órgão Especial:
Art. 1º Esta Resolução institui e regulamenta o Juiz das Garantias no âmbito das Comarcas de Entrância Inicial e Intermediária do
Estado do Maranhão.
Parágrafo único. Nas Comarcas de Entrância Final do interior do Estado do Maranhão, enquanto não instituídas e instaladas as
Centrais de Garantias Especializadas, aplicar-se-á o disposto na presente Resolução.
Art. 2º O modelo de Juízo das Garantias adotado nas Comarcas de Entrância Inicial e Intermediária do Estado do Maranhão é o da
designação cruzada pré-definida, nos termos do arts. 4º, inciso III , 5º, inciso II e do 9º, inciso I, todos da Resolução CNJ nº 562, de
3 de junho de 2024, de modo que a jurisdição de garantias de uma unidade jurisdicional seja exercida por um juízo de unidade
jurisdicional diversa, conforme competência estabelecida no Anexo Único desta Resolução.
§1º Os Juízos das Garantias de que trata a presente Resolução têm competência para as atribuições previstas no art. 3º-B do
Código de Processo Penal e na Resolução CNJ nº 562, de 3 de junho de 2024.
§2º Os Juízes de Direito Auxiliares de Entrância Final de Comarcas do Interior do Estado do Maranhão poderão ser designados
para atuar como Juiz das Garantias das comarcas respectivas e de comarcas do mesmo polo regional, mediante designação da
Corregedoria-Geral da Justiça.
Art. 3º Ficam excluídos da competência do Juízo das Garantias os seguintes processos:
I – processos de competência originária dos tribunais, regidos pela Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990;
II - de competência do Tribunal do Júri;
III - de crimes cometidos com violência doméstica e familiar, regidos pelas Leis nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 e nº 14.344, de
24 de maio de 2022;
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IV - dos juizados especiais criminais;
V - das varas criminais colegiadas, regidos peloart. 1º-A da Lei nº 12.694, de 24 de julho de 2012.
§ 1º Os Juízos das Garantias serão competentes para a realização das audiências de custódia nos autos de prisão em flagrante
referentes aos processos dos incisos II e III do caput deste artigo. Nas demais matérias do caput, as audiências de custódia serão
realizadas pelas respectivas unidades judiciárias competentes.
§2º O Juiz das Garantias não realizará audiências de custódia de processos estranhos à matéria criminal e decorrentes do
cumprimento de mandado expedidos durante a fase de instrução e de execução penal, incumbindo, nesses casos, a sua
realização pelas varas de origem dos mandados.
§ 3º A fiscalização das medidas cautelares diversas da prisão e a execução dos acordos de não persecução penal competem ao
juízo da execução do local competente para a propositura da ação penal.
Art. 4º Para o cumprimento do disposto nesta Resolução, o Sistema de Processo Judicial Eletrônico - PJE disporá de ferramenta
de prévia distribuição do feito para a fixação da competência do juiz e/ou da juíza natural do processo de conhecimento quando do
encaminhamento dos autos ao Juízo das Garantias.
§1º A Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC) e a Coordenadoria do Sistema Processo Judicial Eletrônico
(PJe) do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão adotarão as providências necessárias para implantação das regras de
negócio necessárias ao atendimento da distribuição prevista nesta Resolução.
§2º Enquanto não implementadas as regras de negócio de que trata o parágrafo anterior, para viabilizar a prática dos atos
jurisdicionais bastará o cadastramento do perfil de magistrado para o Juiz de Garantias designado nos termos da presente
regulamentação.
Art. 5º A partir da entrada em vigor deste ato normativo, serão distribuídos os novos procedimentos investigatórios, inquéritos e
autos de prisão em flagrante da respectiva base territorial, onde tramitarão até o oferecimento da denúncia, e não haverá
redistribuição dos procedimentos em tramitação em outras unidades judiciais, observando os seguintes critérios:
I - os feitos serão distribuídos, primeiramente, a uma das unidades judiciárias com competência criminal da comarca, competente
para a instrução e julgamento, observada a regra de competência estabelecida na legislação de regência;
II - o Juiz das Garantias, observado o disposto nesta Resolução, atuará junto à vara para a qual o procedimento foi distribuído, até
a conclusão da fase investigatória;
III - após o oferecimento da denúncia, a ação penal e os autos a ela relacionados serão processados e julgados pelo juiz de direito
ou pela juíza de direito da unidade judiciária competente para a instrução e julgamento.
§1º Após a distribuição prevista no inciso I, os feitos serão encaminhados eletronicamente para a caixa processual do Juiz das
Garantias, observando-se as substituições pré-definidas previstas nesta Resolução.
§2º Não haverá redistribuição de inquéritos e de outros procedimentos de investigação em curso que tenham sido distribuídos
antes da entrada em vigor desta Resolução.
§3º O instituto do Juiz das Garantias não se aplica às ações penais já instauradas até a data de vigência desta Resolução.
Art. 6º O Juiz das Garantias funcionará com o suporte da Secretaria do juízo criminal competente para a fase da instrução
processual, inclusive para realização do atendimento ao público, que será preferencialmente virtual.
Parágrafo único. A Secretaria do juízo da fase da instrução processual será responsável, ainda, pelos procedimentos específicos
da audiência de custódia, inclusive, o procedimento de identificação biométrica destinada, seguindo os procedimentos previstos na
Resolução CNJ nº 306, de 17 de dezembro de 2019.
Art. 7º A competência do Juiz das Garantias cessa com o oferecimento da denúncia ou queixa, devendo os autos serem
redistribuídos ao juízo da instrução e julgamento, a quem compete analisar o seu recebimento.
Parágrafo único. Se não originarem ação penal, poderá ser determinado o arquivamento das investigações pelo Juízo das
Garantias, devendo os autos serem arquivados no sistema processual perante a vara de origem.
Art. 8º Os elementos informativos coletados durante a fase investigativa serão juntados no procedimento investigatório e
disponibilizados ao Juiz das Garantias.
Parágrafo único. Na impossibilidade de juntada ou de remessa, os elementos permanecerão na secretaria do juízo da fase da
instrução processual à disposição para consulta e eventual análise da defesa.
Art. 9º Os impedimentos, suspeições, férias e afastamentos do Juiz das Garantias serão resolvidos pelas regras de substituição da
Corregedoria-Geral da Justiça.
Parágrafo único. Em caso de vacância do cargo, o Juiz das Garantias será aquele designado pela Corregedoria-Geral da Justiça
para responder pela unidade.
Art. 10. As atividades do Juiz das Garantias desenvolvidas em dias que não houver expediente forense e, nos dias úteis, fora do
horário de expediente forense normal, ocorrerão por meio de plantão judiciário local ou regional criminal, conforme as regras já
definidas na regulamentação específica da Corregedoria-Geral da Justiça do Maranhão.
Art. 11. A Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão (ESMAM) promoverá cursos de capacitação para magistrados
e magistradas investidos na competência do Juiz das Garantias.
Art. 12. A Presidência do Tribunal de Justiça, em conjunto com a Corregedoria-Geral da Justiça, editará normas complementares
para regulamentar a atuação e o aperfeiçoamento contínuo das atividades do Juiz das Garantias.
Art. 13. Os casos omissos e as dúvidas relativos a esta Resolução serão resolvidos pela Presidência do Tribunal de Justiça, ouvido
previamente, se necessário, o Corregedor-Geral da Justiça.
Art. 14. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos após vinte dias.

ANEXO ÚNICO
Designações dos Juízos de Garantia nas Comarcas do Interior

COMARCAS DE ENTRÂNCIA INICIAL

nº Unidade - Juiz Natural Unidade - Juiz das Garantias

1 Alcântara Bequimão

2 Alto Parnaíba São Raimundo das Mangabeiras
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3 Amarante do Maranhão Senador de La Roque

4 Anajatuba Cantanhede

5 Arame Paulo Ramos

6 Arari Vitória do Mearim

7 Bacuri Cururupu

8 Barão de Grajaú São Francisco do Maranhão

9 Bequimão Alcântara

10 Bom Jardim Pindaré Mirim

11 Buriti 1ª Vara de Brejo

12 Buriti Bravo Passagem Franca

13 Cândido Mendes Carutapera

14 Cantanhede Anajatuba

15 Carolina Riachão

16 Carutapera Cândido Mendes

17 Cedral Guimarães

18 Cururupu Bacuri

19 Dom Pedro Santo Antônio dos Lopes

20 Esperantinópolis Poção de Pedras

21 Governador Eugênio Barros 1ª Vara de Tuntum

22 Governador Nunes Freire Santa Luzia do Paruá

23 Guimarães Mirinzal

24 Humberto de Campos Santo Amaro do Maranhão

25 Icatu Morros

26 Igarapé Grande Joselândia

27 Itinga do Maranhão São Pedro da Água Branca

28 Joselândia Igarapé Grande

29 Loreto Alto Parnaíba

30 Magalhães de Almeida Santa Quitéria do Maranhão

31 Matinha Penalva

32 Matões Parnarama

33 Mirador Paraibano

34 Mirinzal Cedral

35 Monção Bom Jardim

36 Montes Altos Amarante do Maranhão

37 Morros Icatu

38 Olho D’água das Cunhãs Pio XII

39 Olinda Nova do Maranhão São João Batista

40 Paraibano São João dos Patos

41 Parnarama Matões

42 Passagem Franca Buriti Bravo

43 Pastos Bons São Domingos do Azeitão

44 Paulo Ramos Arame

45 Penalva Matinha

46 Peritoró São Luis Gonzaga do Maranhão

47 Pindaré Mirim Monção

48 Pio XII Olho D’água das Cunhãs

49 Poção de Pedras Esperantinópolis

50 Riachão Carolina

51 Santa Luzia do Paruá 1ª Vara de Maracaçumé

52 Santa Quitéria do Maranhão São Bernardo

54 Santa Rita 1ª Vara de Rosário
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55 Santo Amaro Humberto de Campos

56 Santo Antônio dos Lopes Dom Pedro

57 São Bento São Vicente Férrer

58 São Bernardo Magalhães de Almeida

59 São Domingos do Azeitão Pastos Bons

60 São Francisco do Maranhão Barão de Grajaú

61 São João Batista Olinda Nova do Maranhão

62 São João dos Patos Mirador

63 São Luís Gonzaga do Maranhão Peritoró

64 São Pedro da Água Branca Itinga do Maranhão

65 São Raimundo das Mangabeiras Loreto

66 São Vicente Férrer São Bento

67 Senador La Rocque Montes Altos

68 Timbiras 1ª Vara de Codó

69 Turiaçu 1ª Vara de Santa Helena

70 Tutóia (Vara Única) 1ª Vara de Barreirinhas até a instalação da 2ª Vara de Tutóia.

71 Urbano Santos 1ª Vara de Vargem Grande

72 Vitória do Mearim Arari

COMARCAS DE ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA
Comarcas com apenas uma unidade instalada

nº Unidade - Juiz Natural Unidade - Juiz das Garantias

1 1ª Vara de Brejo Buriti

2 1ª Vara de Colinas 1ª Vara de São Domingos do Maranhão

3 1ª Vara de São Domingos do Maranhão 1ª Vara de Colinas

4 1ª Vara de Maracaçumé Governador Nunes Freire

5 1ª Vara de Tuntum Governador Eugênio de Barros

6 1ª Vara de Vargem Grande Urbano Santos

COMARCAS DE ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA
com duas varas instaladas

nº Unidade - Juiz Natural Unidade - Juiz das Garantias

7 1ª Vara de Araioses 2ª Vara de Araioses

8 2ª Vara de Araioses 1ª Vara de Araioses

9 1ª Vara de Barreirinhas 2ª Vara de Barreirinhas

10 2ª Vara de Barreirinhas 1ª Vara de Barreirinhas

11 1ª Vara de Buriticupu 2ª Vara de Buriticupu

12 2ª Vara de Buriticupu 1ª Vara de Buriticupu

13 1ª Vara de Chapadinha 2ª Vara de Chapadinha

14 2ª Vara de Chapadinha 1ª Vara de Chapadinha

15 1ª Vara de Coelho Neto 2ª Vara de Coelho Neto

16 2ª Vara de Coelho Neto 1ª Vara de Coelho Neto

17 1ª Vara de Coroatá 2ª Vara de Coroatá

18 2ª Vara de Coroatá 1ª Vara de Coroatá

19 1ª Vara de Estreito 2ª Vara de Estreito

20 2ª Vara de Estreito 1ª Vara de Estreito

21 1ª Vara de João Lisboa 2ª Vara de João Lisboa

22 2ª Vara de João Lisboa 1ª Vara de João Lisboa

23 1ª Vara de Lago da Pedra 2ª Vara de Lago da Pedra

24 2ª Vara de Lago da Pedra 1ª Vara de Lago da Pedra

25 1ª Vara de Porto Franco 2ª Vara de Porto Franco
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26 2ª Vara de Porto Franco 1ª Vara de Porto Franco

27 1ª Vara de Presidente Dutra 2ª Vara de Presidente Dutra

28 2ª Vara de Presidente Dutra 1ª Vara de Presidente Dutra

29 1ª Vara de Rosário 2ª Vara de Rosário

30 2ª Vara de Rosário Santa Rita

31 1ª Vara de Santa Helena 2ª Vara de Santa Helena

32 2ª Vara de Santa Helena Turiaçu

33 1ª Vara de São Mateus 2ª Vara de São Mateus

34 2ª Vara de São Mateus 1ª Vara de São Mateus

35 1ª Vara de Santa Luzia 2ª Vara de Santa Luzia

36 2ª Vara de Santa Luzia 1ª Vara de Santa Luzia

37 1ª Vara de Tutóia 2ª Vara de Tutóia

38 2ª Vara de Tutóia 1ª Vara de Tutóia

39 1ª Vara de Viana 2ª Vara de Viana

40 2ª Vara de Viana 1ª Vara de Viana

41 1ª Vara de Vitorino Freire 2ª Vara de Vitorino Freire

42 2ª Vara de Vitorino Freire 1ª Vara de Vitorino Freire

43 1ª Vara de Zé Doca 2ª Vara de Zé Doca

44 2ª Vara de Zé Doca 1ª Vara de Zé Doca

COMARCAS DE ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA
com três varas com competência criminal

nº Unidade - Juiz Natural Unidade - Juiz das Garantias

45 1ª Vara de Barra do Corda 2ª Vara de Barra do Corda

46 2ª Vara de Barra do Corda 3ª Vara de Barra do Corda

47 3ª Vara de Barra do Corda 1ª Vara de Barra do Corda

48 1ª Vara de Grajaú 2ª Vara de Grajaú

49 2ª Vara de Grajaú 3ª Vara de Grajaú

50 3ª Vara de Grajaú 1ª Vara de Grajaú

51 1ª Vara de Itapecuru-Mirim 2ª Vara de Itapecuru-Mirim

52 2ª Vara de Itapecuru-Mirim 3ª Vara de Itapecuru-Mirim

53 3ª Vara de Itapecuru-Mirim 1ª Vara de Itapecuru-Mirim

54 1ª Vara de Codó 2ª Vara de Codó

55 2ª Vara de Codó 3ª Vara de Codó

56 3ª Vara de Codó Timbiras

57 1ª Vara de Pinheiro 2ª Vara de Pinheiro

58 2ª Vara de Pinheiro 3ª Vara de Pinheiro

59 3ª Vara de Pinheiro 1ª Vara de Pinheiro

COMARCAS DE ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA
com varas criminais especializadas e sem Centrais de Garantias Especializadas

nº Unidade - Juiz Natural Unidade - Juiz das Garantias

60 1ª Vara Criminal de Açailândia 2ª Vara Criminal de Açailândia

61 2ª Vara Criminal de Açailândia 1ª Vara Criminal de Açailândia

62 1ª Vara Criminal de Bacabal 2ª Vara Criminal de Bacabal

63 2ª Vara Criminal de Bacabal 1ª Vara Criminal de Bacabal

64 4ª Vara de Balsas 5ª Vara de Balsas

65 5ª Vara de Balsas 4ª Vara de Balsas

66 2ª Vara de Pedreiras 3ª Vara de Pedreiras

67 3ª Vara de Pedreiras 2ª Vara de Pedreiras

68 2ª Vara de Santa Inês 4ª Vara de Santa Inês
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69 4ª Vara de Santa Inês 2ª Vara de Santa Inês

COMARCAS DE ENTRÂNCIA FINAL
com varas criminais especializadas e sem Centrais de Garantias Especializadas

nº Unidade - Juiz Natural Unidade - Juiz das Garantias

70 1ª Vara Criminal de Caxias 2ª Vara Criminal de Caxias

71 2ª Vara Criminal de Caxias 3ª Vara Criminal de Caxias

72 3ª Vara Criminal de Caxias 1ª Vara Criminal de Caxias

73 1ª Vara Criminal de Timon 2ª Vara Criminal de Timon

74 2ª Vara Criminal de Timon 3ª Vara Criminal de Timon

75 3ª Vara Criminal de Timon 1ª Vara Criminal de Timon
PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 23 de abril de 2026.

Desembargador JOSE DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 140558

Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 23/04/2026 13:16 (JOSE DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO)
(*) Republicada por incorreção, em razão da omissão da Vara de São Mateus e considerando que as Comarcas de Lago da Pedra
e de Chapadinha possuem apenas duas Varas instaladas. (Publicação anterior: D.J.E. ed. 70 de 27/04/2026, p. 37.).
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